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RECURSO ADM. - TOMADA DE PREçOS No 005/2022.
2 r,re lsagens

Klaus Construções E Serviços Eireli <klauscseireli@gmail.com>
Para: cpl prêfêitureslpma <cplprefeituraslp@gmail.com>

10 de outubro de 2022 15:10

Boa tarde, viemos através deste e-mail formalizar nosso recurso reíerente a Tomada de Preços no 005/2022.

Atenciosamente.

Klaus Construções e Serviços Eireli
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:pl preÍeituraslpma <cplprefeilurasl p@gmail.com>

-Para: Klaus Construções E Serviços Eireli <klauscseireli@gmail.com>

Recebido.

11 de outubro de 2022 15.54
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ItusTRrssIMo SENHoR PRESIDENTE DA COMTSSAO PERMANENTE DE UCrTAçAO DA PREFETTURA

MUNICIPAL DE SANTA IUUA DO PARUA - MA

REF.: TOMADA DE PREçOS N" OOS|2O22.

DADOS DA EMPRESA, vem, tempestivamente apresentar a presente RECURSO ADMINISTRATIVO por
INABIUTAçÃO DA EMPRESA POR DESCUMPRIMENTO DA tEI, BEM COMO EXCESSO DE FORMAUSMO,
consoante os fatos e fundamentos que passa a expor:

DOS FATOS

Ocorre que, a comissão de Licitação após análise decide rnabilitar a empresa, NÃO APRESENTAR

DECLARAÇÃO EXPRESSA DA EQUIPE TECNICA CONFORME ITEM 6.,I.3 LETRA E E SUBITEM E.1:

c) Ihrhndo Íornrl c cxpn$r ú liclurr. Íe,gistrmdo a diryonibiliddc dr quipe thrcq eaãtdo

conrkÍ o nôme e a qudificaçâo de çada membro indic.do, sssim ç0m0 irrtâlqaol máquinas c

quipamentos §{rnsideÍados *scnciius pua o cumprimunto ob.jclo da licit4áo. Essa dcclarqfu:upre a

nteessidrde de aprcxntq.§o prÉvia de qurisqurr docume os sobc os quipnottoc mlnimss petã r

exeÊuçâ0.

e.ll Âs inslâlafô{§. os equip$Íncntos c a quipe téenica dispanivcl confomc doclaedos ph

licitante nesta alíns estaú suicitos a vi$oria "in /crco". ph Pafftur MuniciFl & Surtr

l-uzia da Paruá por ocasiào dr contrata@ e sempÍe que necÊssátio. a exclusivo crlúio dr

CONTRATANTE:

._,._= . j* ,1ffiI"
Antes de aprêsentar nossas recorrências, informamos que constam no processo as declaraçôes
apresentadas conÍorme exige o edital, cabendo o presidente olhar com atenção, e veriÍicar, pois Íoi
apresentado, e mais ainda, esclarecimentos que não somos obrigados a seguir o modelo do Edital,
tendo em vista, como próprio edital cita, são modelos, minutas, podendo a empresa, criar seu próprio
d€ DECLARAçÃo.

Preliminarmente, cabe citar que a exigência deste documento, por si só, não é motivo para inabilitação de
empresa, tendo em vista, que a empresa antes das aberturas dos envelopes, bem como a entrega da

documentação, declara que atende ao edital, e que não HÁ nada que impeça a impedir da sua participação.

As declarações íoram apresentadas, podendo o presidênte verificar, verá que cumprimos o edital
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Conforme anexo, o documento já apresentado, ele atende aos requisitos do edital, com as devidas
características e similaridades, tendo em vista, que por falta de atenção, o PRESIDENTE, resolveu inabilitar,
sem antes ter o cuidado para com a análise dos documentos da proponente.

Quero esclarecer que evidente a importância e a responsabilidade atribuídas a essa Íigura do processo
licitatório. E tal incumbência é de Íato levada a sério. O presidente, assim como o licitante, deve estar
atento a todos seus atos e possíveis descuidos. Uma vez que poderá responder perante todos os órgãos
de controle cada conduta e escolha por si tomada,

Um erro do presidente, intencional ou não, lhe fará responder por ele. Por isso, acredite, da mesma forma
que as empresas licitantes não quererem cometer erros cabíveis a puniçÕes e suspensões, o presidente não
poderá errar. E o fornecedor, sempre que se sentir lesado em uma licitação, deve contar com esta tendência
de autoproteção do agente.

Sabemos que todos nós somos passíveis ao erro, estando do lado de cá ou de lá em um processo licitatório
Também argumentamos que o recurso e um dirêito de qualquer licitante que se sinta lesado,e injustiçado.

José dos Santos Carualho Filho ensina que o "" do íorrnalismo
procedimental passa a nofio & que as tqtu do ppcedimento adotadas para a
licitação devem seguir os parâmêtros *Ebclcada na lei, não sendo lícito aos
administradores subvedêJos a seu iuízd'. ' ,. 

, 
.

Contudo, deve-se atentar que para o cumprimento desse princípio não se peque pelo "formalismo",
consistente no apego exacerbado e à formalidade, a implicar à abqgluta fruíf{t€p finalidade principal do
certame, que é a de selecionar a proposta mais vantajosa para o ente licitanto.de forma a prestigiar a isonomia
entÍe os interessados. ++ -'§'

De acordo com Hely Lopes Meirelles, o p-r.iioiam, íorrral, entretanto, não se
conÍunde com "formalismo", gue se por exigências inúteis e
desnecessárias. Por isso mesmo não se anula o 4tocedimento diante de meras
omissões ou irregularidades fonnais na documentàçiío nas propostas desde que
por sua irrelevância, náo causem prejuízo à Administração ou aos licitantes.

Tal situação corresponde exatamente ao caso em tela, visto que cabe o Presidente, no momento da realização

do certame, agir com razoabilidade e parcimônia na análise de eventuais Íalhas e omissões, para que o processo

não seja interrompido ou frustrado por conta de excesso de formalismo, o que obviamente não ocorreu, tendo
em vista a inabilitação da Recorrente.

Dessa Íorma, constatando-sê a presença de todos os documentos essenciais à habilitação Íoram
devidamente apresentados, deve o Presidente da CPL agir com sabedoria e razoabilidade habilitando a

empres:r Rêcorrente, t€ndo em vista que foram satisíeitas as Íormatidades necessárias à contratação dovencedor' 
f#:ii:o^*^o^ofiliffffi.r
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A habilitação da Recorrente, in casu, não fere o princípio da isonomia, haja vista que a empresa Recorrente

efetivamente demonstrou possuir todos os requisitos necessários à habilitação, sem incluir qualquer
documento posterior à realização da abertura do certame.

Nesse sentido, o TCU já decidiu

Concluiu-se que as desclassificações acima relatadas se deram por razões de
aspecto meramente formal, sem levar em consíderação o princtpio da
razoabilidade e a competitividade do certame. As falhas cometidas pelas referidas
êmpresirs, a princípio, não provocaram gualguer reÍlexo em suas propostat e sua
aceiação não Íeriria a isonomia entre os concorrentes e não teria qualquer efeito
indesejável na execução do contrato somentê caracterizando excesso de
formalismo em detrimento da competitividade do cettame.

Diante disso, observa-se que a atitude do Presidente de inabilitar a éiirpresa Rçcorrente merdce reforma, posto
que a mera ausência e erro íormal da comissão não é suficiente para elidir a §ecorrente do certame.

lsso porque a licitação não é um fim em sr mesmo, pois embora o procedimento licitatório possua natureza
formal, este deve superar e transcender a burocracia eloceóada e inútil, pois o objetivo do procedimento á

garantir a eficácia da máquina administrativa, oÍientando-se peloq prinçípiq constitucionais da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. _ ,A j j i

Joel de Menezes Niebuhr ensina que a! jufurudência fruaina vêm assinalando
gue licitantes não devem ser inabilitados ou des&çiftca&s de licitação ptiblica
em virtude do desatendimento & cxigêncftlptAnenE íotma[ guc trão se revista
de utilidade prática ou que poss scr su4ida pu çlcmentos ou dadt gue psam
ser aferidos noutros documentos ou rpufrat infotma&s que constem dos
próprios autos do processo de licitação pública".

Com efeito, além de todo o exposto, vale dizer que o Presidente neo'ggo1r..ou flexível em relação ao
formalismo no que se refere a empresa com sua decbão ae inabíl'riffi'hãja vista que, A simples
irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e gue náo aÍete o conteúdo ou a idoneidade
dos documentot não será causa de inabilitação.

Isso significa que tanto as regras de regência substantivam quanto procedimental não poderão ser atropeladas
pela Administração e pelos licitantes, permanecendo vigorosas ao longo da licitação.

Conclui-se, pois, que a Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se afastar das regras

por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às

relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre
os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições constantes do edital ou instrumento congênere.
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Isto posto e preenchidos os requisitos legais, PUGNA A RECORRENTE pelo recebimento do presente recurso

para que seja processado e julgado por este d. Sr. Presidente da Prefeitura Municipal de SANTA LUZA DO
pAnUÁ -UA, exercendo o juízo de mérito e de retratação, conforme prescreve o Art. 109, § 4o da Lei 8.666/93

e, assim, seja reformada a decisão aqui acatada.

Sáo Luís - MA, 10 de OUTUBRO de 2022.

FRANcrsco frl[11*f,B!l1ffiiiiã^"
JESSELINO ARAGAO coÍA266686533er

coSTA:2666g6533g1 ?a10' 
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KLAUS COITSTRUÇOES E SERI/I9OS E REL'
FRANCISCo JESSELINo ARAGÃO COSTA
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DO PEDIDO

Nestes Termos,
Pede e espera deferimento.
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A Prefeitura M_unicipal de SANTA LUZIA DO PARUA/MA
Att.: coMtssÃo penUANENTE DE LtcrTAÇÃo - cpL

TOMADA DE PREÇOS no 005/2022
PROCESSO ADMNISTRATIVO NO 056/2022.

A empresa KLAUS CONSTRUçOES E SERVrÇOS E RELT, CNPJ n' 07.564.580/000í-99, com
sede na RUA DA CAEMA, N'25, BAIRRO ÁLrOS DO CALHAUNILA CONCEIçÃO - SÁO
tUiSme, neste ato representado pelo SR. FRANaISCO JESSEIT^,O ARAGÃO COSrÁ,
portador da Carteira de ldentidade n' 20060Oi201N2-37 SSPICE e do CPF no 266.686.533-91,
BRÁS'LE'RO, SOLTE'RO, EMPRESARIO, RES'DEA'IEflá RUA DA CAEMA, N'25, BAIRRO
ALTos Do àALHAUNTLA coNcEtÇÃo- sÃo tulsmn, cEp: 6s071-710, DECLARA:
1 . Estar ciente das condições desta licitação e que assume Íesponsabilidade pela autentacidade de todos
os documentos apresentados:
2. Oue executará os serviços de acordo com o projeto básico e as especíÍicaçoes técnicas fornecidas
pela PreÍeitura Municipal de SANTA LUZIA DO PARIWMA, disponibilizando pessoal técnico
especializado e que tomará todas as medidas para asseguraF um controlerê rJalidade adequado;
3. Que manterá no serviço, em tempo integral, o proÍissional indicado para Íins de cornprovação de
qualiflcâção técnica, admitindo.se a substituiçáo por proÍissional{p seriência equivalente ou superior,
desde que aprovada pela Preíeitura Municlpal de SANTA LUZIA DO PARUA/MA;

. -:i'r' *; sãoluê-irA,osdeouruBRo dezozz.

GABRIEL ANDERSON DIilIZ RIBEIRO
KLAU9 co^rsrRuÇóEs E sERwÇos E REL,

C N PJ : 07. 564. 580/@01 -99
REPRESENTANTE
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slo l-uit - UA C€P65071-710

^ - rltgr 32523360§ issi esrrs.rrrz

Li

r
?,:i

§r

c0ilsTRUc0ts t stRutc0s HRtlt.

I & dauscsetÍell@gÍnall com CLã: 07.5a1.!aO/0O01{0
hrc. Ett úr.!: í2 r?2 llsa



K[er^s ,ffi(€w
\ffi-

v(c

"o\

8/

DECLARAÇAO

A Prefeitura M_unicipal de SANTA LUZIA DO PARUA/MA
Att.: coMISsÃo peRUANENTE DE LtCtrAÇÃO - CpL

TOMADA DE PREÇOS no 005/2022
PROCESSO ADMNISTRATIVO NO 056/2022.

A empresa KLAUS CONSTRUÇOES E SERVrÇOS E RELT, CNPJ n' 07.564.580/0001-99, com
sede na RatA DA CAEMA, N' 25, BATRRO ALTOS DO CALHAUNTLA CONCETçÃO - SÃO
tUiStme, neste ato representado pelo SR FRATVCTSCO JESSELTNO ARAGAO COSrÁ,
portador da Carteira de ldentidade n" 20060020002-37 SSP/CE e do CPF n" 266.686.533-9í.
BRAstLEtRo, solrE Ro, emparsÁnto, RESIDENIE |tA RUA DA ;AEMA, No 2s, BAtRRo
ALTos Do àALHAUN\LA coNcEtÇÃo - sÁo tulsma, cEp: 65071-7í0, DECLARA. sob
as penas da lei que tem pessoal técnico qualificado, devidamente assinado por estes, no qual
os proÍissionais indicados pela PROPONENTE para fns de comprovaçáo de capacitação
técnica, declarêm que administrar pessoal e direta,e permanentemente, a serviço da
PROPONENTE, das serviços objeto desta licitação.

São Lub - MA, o5'dê'OUTUBRO de 2022

GABRIEL ANDERSON DII{IZ RIBEIRO
KLAUS CONSTRUÇOES E SERY'ÇOS ETREL'

CNPJ : 07.56í.580/@01 -99
REPRESENTANTE

§l3;i#,'âfft & klaus€setreli@gÍnall. coín crPJ 07.taa-tto0@r -$
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DECLARAÇAO

A Prefeitura M_unicipalde SANTA LUZIA DO PARUA/MA
Att.: coMtssÃo penmANENTE DE LtctTAçÃo - cpL

TOMADA DE PREÇOS no 005/2022
PROCESSO ADMNISTRATIVO NO 056/2022.

A empresa KLAUS COilSIRUÇOES E SERVrÇOS E RELT, CNPJ n' 07.564.580/0001-99, com
sede na RltA DA CAEMA, N" 25, BAIRRO ALTOS DO CALHAUNTLA CONCETÇÃO - SÃO
ruisrua, neste ato representado pelo SR. FRANC//SCO JESSELT^,o eneeÃO cosfÁ,
portador da Carteira de ldentidade n" 20060020(N2-37 SSP/CE e do CPF no 266.686.533-91,
BRASILEIR2, solrE,Ro, eupaesÁalo, RESIDENTE NA RUA DA .AEMA, N" 25, BAIRRo
ALTos Do 1ALHAUN\LA coNcetçÃo - seo ruisma, cEp: 6s071-710, DECLARA, sob
as penas da lei que, que disporá, por ocasiáo da fuhira contratação, das instalaçÕes,
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual e
Disponibilidade das máquinas e equipamentos que seráo uülizados para execução do serviço
ora licitado,.

São Luís - MA, 05 de OUTUBRO de 2022.

GABRIEL ANDERSOÍ{ DINIZ RIBEIEO,
KLÁus corusrRuçóes E sERvrÇos E/REL/

CNPJ : 07. 564. 580/0001 -99
REPRESENTANTE

Rla cr CIEII f ?! 8r§l C§!âd.
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A Prefeitura M_unicipalde SANTA LUZIA DO PARUA/MA
Att.: coMtssÃo peRUANENTE DE LrcrrAÇÃo - cpL

TOMADA DE PREÇOS no 005/2022
PROGESSO ADMNISTRATIVO NO 056/2022.

A empresa KLAUS CO^TSIRUÇOES E SERVrÇOS E REtr, CNPJ no 07.564.580/0001-99, com
sede na RUA DA àAEMA, N" 25, BATRRO ALTO9 DO CALHAUNILA coNcElÇÃo - sÃo
tUisme, neste ato representado pelo SR. FRANCISCO JESSELTNo ARAGÃo coslÁ,
portador da Carteira de ldentidade n" 2006O02üN2-37 SSP/CEe do CPF n' 266.686.533-91,
BRASI LEI RO, SOL TE'RO, EM P R ES ARIO, RESIDENTE NA RU A DA C AEMA, N' 25, BAI RRO
ALTos Do 2ALHAUNTLA coNcEtÇÃo - sÃo tulsna, cEP: 65071-7í0, DECLARA. sob
as penas da lei que, que disporá, por ocasiáo d
aparelhamento e pessoal técnico considerados
Disponibilidade das máquinas e equipamentos que
ora licitado;.

contrataçáo, das instalações,
pdra a execuçáo contratual e

para execuçáo do serviço

I}
são Luís s.lvlAl05 de oUTUBRO de 2022.

GABRIEL AI{DERSOT{ DIÍ{IZ RIBETRO*. " 
.

KLAUS CO^,SrRUÇOES E SERy'ÇOS E REL'
CNPJ : 07.564.580/0001 -99

REPRESENIAA/TE

1 1 198) s252-3360
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]ít Gmail cpl prefeituraslpma <cplprefeituraslp@gmail.com>

RECURSO PARA CONTUNRAZÃO

cpl prêÍelturaslpma <cplprefeituraslp@gmail.com> '14 de outubro de 2022 08:43
Para: Neto Pâivâ <grupoiosemprêendimentos@gmail.com>, Klaus Construçóês E Serviços Eireli
<klauscseireli@gmail.com>, gabriê.pedrosa 12@hotmail.com, ENTEC EMPREENOIMENTOS
<entecempreendimentos@gmail.com>, Laudinêy.costa@hotmail.com, phoenixservicosme@gmail.com,
mnstruservice@construservicema.com.br, 'L. A. M. G. Empreendimentos e Cosntruçóes"
<laempreendimentos l @hotmail.com>, deleongarciap@hotmail.com

Prezados, segue anexo Recurso Administrativo para, querendo, apresentarem as contranazões ao recurso conÍorme
entenderem.
Atenciosamênte,

Joâo Pinheiro de Melo - Prêsidente da CPL

tl RECURSO ADM STA LUZIA DO PARUA.pdf
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITUNÂ MUNICTPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GNPJ: í2.5tí.093/0oO1-06

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA OO PARUÁ - MA

COMISSÃO PERMANETE DE LICITAçÃO - CPL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 056/2022
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TOMADA DE PREÇOS No 005/2022

A Comissáo PeÍmanente de Licitação, vem a público diwlgar resultado de

análise e julgamento do recurso administrativo interposto pela empÍesa KLAUS

CoNSTRUçÓES E SERVTçOS ElRELl, CNPJ: 07.564.580/000í-99, no bojo do

processo administrativo em epígraÍe, fazendo-o nos seguintes termos:

I- DA TEMPESTIVIDADE

Tendo em vista a apresntaçáo do reÍerido recuÍso ter oconido no

transconer do prazo legalmente previsto nos termos da alinea "a" do inciso ldo art. í09

dâ Lei no 8.666/93, @nsidêra-se o mesmo têmpêstivo, cumpÍindo assim os rêquisitos

legais para seu conhecimento € apÍeciação.

II - DO RECURSO DA KLAUS CONSTRUçÔES E SERVIÇOS EIRELI.

Em sede de recuÍso, a empresa supracitada alega que da empresa KLAUS

coNsTRUçÔES E SERV|ÇOS EIRELT - CNPJ: 07.564.580'000í-99, aregou em

síntese o que segue:

'( .)

Antes de apr6entar nossas recorÉnciat informamos que constam
no processo as dechrações aprescntadas conforme exige o edital,
cabendo o presidente olhar com atençâo, e verificar, pois Íoi
apresentado, e mais ainda, esclarrcimentos que não somos
obrigndos a seguir o modelo do Edital, tendo êrn vista, como

Av. Prctessor João Morais de 50usa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-O{J0
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pÉpdo edital cita, são modelos, minutas, podendo a empresa, cdar
seu pnóprio de DECLÂRAçÂO.
Preliminarmente, cabe citar que a exigência deste documento, por si só,

não é motivo para inabilitação de empresa, tendo em vista, que a
empresa antes das aberturas dos envelopes, bem como a entrega da

documentação, declara que atende ao edital, e que não HÁ nada que

impeça a impedir da sua participação.
(.. )

lsto posto e preenchidos os requisitos legait PUGNA A
RECORRENTE pelo recebimento do presente recurso para que seja

processado e julgado por este d. Sr. Presidente da PreÍeitura

Municipal de SANTA tUzA DO PARUÁ -MÀ exercendo o juízo de

mérito e de retratação, conforme prescreve o Art. 109, § 40 da Lei

8.666/93 e, assim, sejâ reformada a decisão aqui acatada.

Após essas manifestaçóês, foi concedido igual prazo às demais empresas,

para, querendo, apresentasse conlrarazôes, nos termos do paÍágrafo 3o do art. í09 da

Lei no 8.666/93.

Passado o prazo legal concedido pâra as contraÍrazões, náo houve qualquer

manifêstaçáo por parte das empresas.

III - DA ANÁL6E

Preliminarmente, cumpre ressaltar que todos julgados da administraÉo

pública estão êmbasados nos principios insculpidos no art. 30 da Lei no8666, de 21 de

junho de í 993, que dispõe:

Art. 3e A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantaiosa para

a administração e a promoção do desenvolvimento nãcional
sustentável e será processada e julgada em estÍíta confoÍmldade com
os prlncípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
iulgamento obletlvo e dos que lhes são correlatos. (BRASlt, 1993,
griÍos nossos).

tl

M

ICA
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Convém esclaÍecer que a vinculaçáo ao ato convocatório, princípio

fundamêntal das licitaçóes, determina que os atos sucessivos do certame acordem com

os dispositivos do edital.

Em sendo lei, o Edital com os seus termos atrela tanto a Administraçáo, que

estaÉ estritamente subordinada aos seus próprios atos, quanto às concrrrentes -
sabedoras do inteiro teor do certame.

Por conseguinte, a Administraçáo e as licitantes ficâm restritas ao disposto

no Edital, quanto ao píocedimento, à documentaçáo, às propostas, ao julgamento e ao

contrato. Todos os atos deconentês do procedimento licitatório, por óbvio, vincular-sê-

âo ao contrato.

Na percepçáo de Diógenes Gasparini, "submete tanto a AdministreÉo

Pública licitantê como os interessados na licitação, os proponentes, à rigorosa

observância dos termos e condiÉes do edital'.

As leis e princípios que cingem os procêssos licitatórios, bem como a

contrâtaÉo, nest€ caso especialmentê o da vinculação ao instrumento convocâtório,

ressalvam a liberdade para â administração deÍinir suas condiçôes, êntretanto,

concomitantemênte, estrutura-lhês de modo a restÍingir a discricionariedade a

determinadas etapas.

Após a veriÍicação dos documentos de HabilitaÇáo da RecorÍente, foi constatado

o nâo atendimento à exigência disposta no item 6.i.3 alínea e do Edital, momento no

qual foi repassado e oportunizado ao Sr. GABRIEL ANDERSON DINIZ RIBEIRO,

reprêsenta da empresa Reconente a jusüficâtiva e/ou saneamento da referida

exigência, momento no qual o mesmo confirmou náo está presente a referída exigêncía,

alegando inclusive a intençáo de reconer da decisáo.

Homepage: santaluziadooarua.ma.gov.br
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Em sede de recurâo a Reconente âpresêntou anexas declaraçÕes que segundo

e mesma, estariam dentro dos DocumentaÉo dê Habilitaçáo, diante dâs alegaçÕes

trazidas pela RecoÍrente, a Comissão eÍetuou nova análise dos doqlmentos de

habilitaçáo da mêsma e constatou a exigência somênle das declaraçóes, conforme

segue abaixo:
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Como podemos ver, es declâreçôe3 apíeoêntiadas pela Recon€ntê êm sedê d6

Dodmentos de Habllitaçâo, nâo alendem o disposto no item 6.í.3 âlÍnea ê do Edital e

quê em sede dê Rêcrrrso a Reconêntê âpresenlou algumas declaráçÕes (páginas OO e

07 do rccuÉo int€Íposúo) as quais não foram juntadas quando da abertura dâ sessão.

Náo cabendo a juntada de documento que deveria conter quando da âbertura da

sessão.

Como acima exposto, foi oportunizado à RecoÍrentê, no ato da sessão pública a

possibilidade de justificar e/ou sanear a obscuridade com relação à exigência disposta

no item 6.1 .3 alínea e do Edital, tendo o mesmo se resumindo apenas a confirmaçâo de

não existência da refêÍida declaraçáo. Dessa Íorma, o náo atendimento a referida

exigência.

Nessa seara, cabe trazer a adequada interpretaçáo do disposto no arl.43, §3", da

Lei no 8.666/93, no tocante ao dogma segundo o qual, em nenhuma hipótese, seria

LtP: ô52 / Z-UO|)
Av. Protessor Joao orars de 5ousa, J55 - -5anta Luzta do Parua - MA -
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permitida, no âmbito de um procedimento licitatório, a juntada de documento posterior

à entrega dos envelopes pertencentes aos licitantes.

Sobre o argumento da reconente, cumpre esclarecer que a referida declaraÉo

tem por objetivo trazer mais segurança sobre as atividades operacionais da empresa

licitante, bem como verificar a capacidade operativa da mesma para a realizaçáo dos

serviços, de forma a minorar os riscos da Administraçáo firmar contrato com empresas

Íantasmas' ou sem condiçóes mínimas para a exe@çáo do futuro contrato, práücas

lesivas ao patrimônio público que se busca afastar, com mêcanismos legais para a

diminuiÉo e/ou exdusáo dessa prática.

Diante dessas premissas, tendo em vista que não houve a apresentaÉo da

refêrida declarâção no ênvelope dê habilitaçáo, e não tido a reconente apresentado

fatos capazes de reverter a decisão adotada em fase de habilitaçáo, considera-se

improcedentes as alegaçóes.

V - DA DECISÃO

Diantê do exposto, a CPL conhece do prêsente recurso paÍa, quanlo ao méÍito,

julgalo IMPROCEDENTE, mantidas as decisões de habititaçáo adotadas no bojo do

processo administrativo, pelas razões de fato e de direito já declinadas.

Dessa forma, sendo, pois, o entendimento que submeto a análise da autoridade

superior competênte para proÍerir decisão definitiva, nos termos do parágraío 40, Art.

109 da Lei 8.666/93.

Sânta Luzia do paruá , 26 de outubro de 2022.

João Pi

(,

o()
R,CA

Pre§dente da Co
Po

o Permanonte de LicitaÉo
a no 00112022

usa a ra arua -orals
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PROCESSo ADMINISTRATIVO: 056 / 2022
ToMADA DE PREÇOS: Oo5/2022.

Ratificação de Iulgamento

RATIFIC0 para fins do disposto na cláusula 13.2 do Edital Tomada de Preços

n" 005 /2022, 4' Parágrafo do art. 109 e na alínea "b" do inciso I do art. L09 da Lei ne

8.666/93. o julgamento da Comissão Permanente de Licitação, que coúece do presente

recurso interposto pela empresa KLAUS CONSTRUÇÔES E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ:

07.564.580/0001-99, para, quanto ao mérito, julga-lo IMPROCEDENTE.

Santa Luzia do Paruá - MA,27 de outubro de 2022.

LHA DE ALMEIDA
Sec. Municipal de jamento,

Administração e Fi nças
n 03/202t


